MONOMANIA INVADE O CAMPO SERENO
DA HISTORIA.

A Emprésa Calpe Argentina S. A, editou em 1951, na Colec-
cion Austral, um opisculo da autoria de Ricardo Levene intitula-
do: Las Indias no eran colonias.

Como se vé do préprio titulo désse livrinho, o seu autor é da-
queles escritores que tém a volipia de atinar com coisas inéditas
em campo ja respigado da Histéria, sem perceber que assim pro~
cedendo penetra fundo num verdadeiro labirinto.

Infelizmente, aqui entre nés, ndo faltou quem desse agasalho
aos desvaneios désse escritor argentino, ndo sé repetindo “ipsis ver-
bis” as suas extravagantes conjecturas, mas acrescentando outras
semelhantes que nos transportam ao dominio dos absurdos.

Tendo-se na conta de iluminados, convencidos de que anun-
ciam uma grande novidade histérica, dando-nos a impressdo de que
realizaram estafantes pesquisas nos vetustos arquivos da Peninsula
Ibérica e, em particular, nos de Portugal, dizem a béca cheia ésses
“levenistas” que o Brasil também nio foi colénia de Portugal, razao
pela qual querem & viva férca “rever” as paginas da nossa histéria
e emendé-las no que tange a ésse assunto (1). Vejam bem: “rever”,
emendar, corrigir as paginas da nossa histéria, jA revistas, jA emen-
dadas, ja comentadas por historiadores do quilate de Capistrano de
Abreu, Rodolfo Garcia, Jodo Ribeiro, Oliveira Lima e Afonso de
Taunay! .

Nzo foi colénia de Portugal, gritam de modo a ensurdecer tais
“revisores”, porque n@o existe na documentacdo portuguésa a partir
da data do achamento do Brasil por Alvares Cabral, até aquela da
nossa emancipacéo politica, a palavra coldénia para designar o nosso
pais.

Muito bem. Se isso ocorreu sé6 com o Brasil, se o govérno
portugués daquela época, intencionalmente, evitou chamar o nosso
pais de colénia por julgar pejorativo tal qualificativo, usando éste

(1). — Queremos nos referir aqui aos organizadores da Jornada Paulista de Revisdao da
Histéria do Brasil, realizada nos dias 18 a 24 do més de janeiro do corrente
ano na sede do Instituto Histérico e Geografido de Sio Paulo, onde a principal
tese apresentada a ésse coléquio foi aquela afirmando ndo ter sido o Brasil
uma colonia de Portugal, pelas razbes que apontamos e refutamos neste artigo.
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vocabulo tdo sdmente para designar as demais possessdes ultrama-
rinas, pode-se entdo tolerar o sofisma désses “revisores”, admitindo-
se uma amavel distincdo para com o Brasil e para com os seus fi-
thos. Mas a verdade é outra, porque a palavra colénia também nao
era empregada para designar as demais possessées de Portugal, pe-
lo simples fato de, até o fim do século XVII, nac estar em uso tal
vocibulo. Quando, porém, no coméco do século XVIII (1712),
foi publicado o primeiro dicionério da lingua portuguésa do padre
Rafael Bluteau (2), no volume II, pagina 379, foi dada a definicéo
de colénia com estas palavras textuais:

“Coldnia, gente que se manda para alguma terra no-
vamente descoberta, ou conquistada, para povoar. 4 mes-
ma terra assim povoada, também se chama colénia”.

E, com esta Gltima acepgdo passou a palavra colénia a ser
usada também para designar o Brasil, conforme atestam documen-
tos portuguéses. Exemplos: José Joaquim da Cunha Azeredo Cou-
tinho, da Academia Real das Ciéncias de Lisboa, na sua conhecida
e elogiada obra editada em 1794, ao se referir ao Brasil, intimeras
vézes usa da palavra colénia:

“...0 que certamente seria cortar pela raiz as pro-
ducgées da Colénia, e em conseqiiéncia o comércio da me-
" trépole: logo sera necessario navegar para aquela Colénia
géneros que, pouco mais ou menos, se eqiiivalam em péso”
3).
Vejamos agora a palavra oficial. O capitdo general Fernando
Anténio de Noronha, opinando em 1795 ao Real Erario Portugués

pela extincdo da catedra de latim no Maranhao, assim se expressou
com relacdo aos estudantes brasileiros:

(2). — Rafael Bluteau, Vocabulario, portuguez e latino, aulico, anatomico, bellico, bo-
tanico, brasilico..., autorizado com exemplos dos melhores escritores portugue-
zes e latinos... Coimbra, Real collegio das artes da Companhia de Jesus, 1712-
1728.

E’ o dicionario da lingua pcrtuguésa mais antigo e mais importante, tendo
aparecido no século XVIII, em 1712. Rafael Bluteau era um estudioso da lin-
gua pertuguésa e dedicou grande parte de sua vida na elaboracdo do diciona-
rio. Lutou com grandes dificuldades, principaimente econdmicas. A publicacdc
de sua obra foi patro¢inada por D. Joio V a quem ela é dedicada. O diciona-
rio é feito de acdbrdo com um plano especial. :

Os quatro primeiros volumes foram publicados em Coixbra e, os outros
quatro e os dois suplementos, em Lisboa. Verifica-se as dificuldades do autor
que levou 26 anos para publica-los.

Inocéncio Francisco da Silva, na sua obra classica, Diccionario Bibliogra-
phico Portugués, Lisboa, 1862 volume VII, pagina 43, assim se refere a obra
de Bluteau: “Os portuguéses lhe devem eterna gratiddo, por lhes dar um di-
cionario Que ndo tinHzm, e de que tanto necessitavam: abalancando-se e con-
seguindo éle s6 com o préprio esféorgo e estudo, o que as academias nio pu-
deram vencer antes, nem depois”.

(3). — Ensaio econémico sébre o comércio de Portugal e suas colbnias, Lisboa, 1794,
Oficinas da Academia Real das Sciencias, pagina 10.
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“...porque o abuso dos estudantes superiores s ser-
ve para nutrir o orgulho proprio dos habitantes do meio
dia (sul), e destruir os lagos de subordinacio politica e
civil, que devemos ligar os habitantes das coléonias a me-
tropole” (4).

Mas em realidade, hoje em dia, qual a significacdo da pala-
vra colénia, que tanta repulsa provoca da parte dos “revisores” da
nossa Histéria? Acaso é depreciativa? Em absoluto. A repulsa nio
obedece a um principio de bom senso, de lgica, mas tdo somente
a uma desenfreada lusofilia. Ensinam os modernos léxicos de to-
das as linguas, inclusive os da portuguésa, que colénia é uma cer-
ta e determinada porg¢do de terra (firme ou ilha) sujeita as leis
e ao govérno de uma metrépole. Acaso ndo foi isso o que ocorreu
com o Brasil desde o seu achamento por Cabral até a sua indepen-
déncia? Por ventura durante ésse longo periodo, ndo foi Portugal
a nossa metrépole, ndo nos impds as suas leis, ndo explorou o Bra-
sil a seu bel-prazer, nfo procurou entravar por todos os meios pos-
siveis o nosso progresso, visando assim retardar a nossa emancipa-
¢ao politica? Se isso nao é verdade, se Portugal sempre nos tratou
com todo o carinho e nos deu ampla liberdade, como entao expli-
car as nossas revoltas contra o jugo portugués?

Sofismam os “revisores”, dizendo que quando o govérno por-
tugués se referia ao nosso pais, propositalmente dizia: Estado do
Brasil. E, exclamam patéticos: eis aqui a prova documental de
que o Brasil ndo foi colénia de Portugal!

Ora, nds sabemos muito bem que a palavra estado, como a
empregamos hoje em dia, tem a significacdo bem nitida de pais
politicamente organizado, independente, regido por leis elaboradas
pelos representantes de seu povo, existindo nele os trés poderes
que caracterizam perfeitamente a soberania: o legislativo, o judi-
ciario e o executivo. Acaso isso ocorria no Brasil desde o século
XVI até o coméco do XIX, tendo o vocabulo estado, naquela épo-
ca, a mesma significacdo que tem hoje?

O citado vocabuldrio do padre Rafael Bluteau, volume III,
pagina 302, assim define estado:

“Estado, as lerras do senhorio ou dominio de algum
principe”.

Antdnio de Moraes Silva (5), que reformou o dicionario de
Bluteau, no volume I da sua obra editada em Lisboa em 1789,
diz & pagina 287 o seguinte, referindo-se ao vocabulo estado:

(4). — Cadido Mendes de Almeida, Direito Ecclesiastico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1866,
tomo I, parte I, nota no rodapé da pagina CLI.
(5). — Diccionario da lingua portugueza... Tiraram-se varias edigdes. A primeira em

1789, a segunda em 1823, a quarta em 1831 e a sétima~em 1877. Em 1922 foi
tirada uma edicdo facsimile da segunda, comemorativa do Centenario da Inde-
pendéncia do Brasil. ‘As edi¢des mais importantes sdo a segunda e a quarta, sendo
melhor a segunda, tanto assimd que dela fizeram a edicdo comemorativa uludida.
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“As terras de algum Senhor. Os estados de Braganga
ou da casa de Braganga”.

Agora os leitores vdo ver na prética, a confirmacdo de que as
definicées de estado por Bluteau e Moraes, estdo exatas. No Re-
gimento do Conselho Ultramarino, em 1669, existe uma passagem
onde o rei de Portugal declarou:

“Ao dito Conselho hei por bem que pertencam tdédas
as matérias que forem tocantes aos ditos estados da India,
Brasil, Guiné, ilhas de Sdo Tomé e Cabo Verde e de todas
as partes ultramarinas” (0).

" Diante dos dizeres insofismaveis do tépico citado do Regimen-
to aludido, fica provado que a palavra estado tinha naquela épo-
ca a significacdo pura e simples de possessdo ou melhor de colénia.
E note-se, que o nosso caro Brasi! estd, no tdpico citado, eqiiiparado
a Guiné, as ilhas de Sao Tomé, Cabo Verde e a outras possessdes por-
tuguésas ultramarinas de somenos importancia.

Se éste nosso raciocinio esti errado, se Guiné, ilhas de Sao
Tomé, Cabo Verde, Acores, Madeira, etc., 2 semelhanca do Brasil,
nio foram colénias de Portugal, mas sim estados na moderna acep-
¢do, como desejam os “revisores”, entdo pela foérca da légica Portu-
gal nio teve colénias e a sua expansao no mundo nao passa de uma
grande ilusdo! Mas. .. ¢ diabo é que até bem pouco tempo existiu
em Portugal o Ministéric das Colonias, ora denominado Ministério
do Ultramar.

Na mesma época em que o nosso pais era chamado Estado do
Brasil, os politicos tanto de Portugal como da Espanha, cautelosa-
mente faziam figurar éstes dois paises, ndo como estados, mas sim
como nagées, nos famosos tratados de Madri de 1750 e Santo Ilde-
fonso de 1777. Por que essa distingdo tdo acentuada entre es'ado
e nacao, estabelecida pela diplomacia portuguésa e espanhola? Sim-
plesmente porque tanto Portugal como a Espanha, nao eram estados
na acepgao que entao davam a essa palavra, ndo eram coldnias co-
mo o Brasil, mas sim paises no gézo de plena soberania, j& naquela
época denominadas nacées, com a significagao que hoje em dia tem
éste vocidbulo. Mas ndo é tudo. Nesses mesmos tratados as posses-
sbes que Portugal e Espanha possuiam tanto na Africa como na
Asia e na América, eram chamadas colénias, dominios ou territdrios.
No entanto nao hi a menor referéncia visando distinguir o Brasil
das colénias portuguésas (7). Isto é muito significativo para quem
nao esta obcecado, o que infelizmente ndo ocorre com os. ilustres’
“revisores”

(6). ~— ‘Anais da Bibliotcca Nacional do Rio de Janeiro, 1 XXIX, pagi 120.

(7) » — José Carlos de Macedo Soares, Fronteiras do Brasil no Reg)xne Coioma] Rio de
Janeiro, 1939, paginas 141 a 157 e 171 a 189. -
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Seria enfadonho transcrevermos aqui téda uma série intermi-
navel de cartas régias e alvaras que, nao s6 provam ter sido o Bra-
sil uma colénia de Portugal, mas que mostram a acfo governamen-
tal de Portugal em tratar o Brasil como uma colénia. Em todo o
caso, como “amostra do pano”, citaremos algumas dessas cartas
régias e alvaras:

Carta Régia de 1.° de marco de 1590, proibindo a plantacao
e cultura de vinhas.

Intimacdo de 19 de junho de 1578, feita a Camara de Sao Vi-
cente, proibindo que o ferreiro Bartolomeu Fernandes, tdnico no
lugar, ensinasse o seu oficio aos da terra. ‘

Alvari de 12 de maio de 1680, obrigando os sapateiros a s6
trabalhar em couros que viessem preparados de Portugal.

Alvara de 27 de novembro de 1687, proibindo que os navios
saidos do Brasil tocassem em qualquer pérto estrangeiro.

Lei de 20 de fevereiro de 1690, proibindo o uso de outro sal
que ndo fésse o vindo de Portugal e que aqui chegava por preco
exorbitante, possuindo o Brasil, como possuia, excelentes e riquis-
simas salinas que j4 eram conhecidas na época.

Provisao Régia de 3 de setembro de 1695, proibindo o uso
de aguardente do pais.

Alvari de 26 de junho de 1702, probindo a cultura do arroz.

Carta Régia de 18 de setembro de 1706, probindo os moline-
tes de cana.

Carta Régia de 28 de fevereiro de 1707, proibindo a entrada
de estrangeiros residentes no Rio de Janerio e expulsando os exis-
tentes.

Alvara de 17 de fevereiro de 1711, proibindo a imigracao pa-
ra o Brasil.

Carta Régia de 18 de novembro de 1715, proibindo o levan-
tamento de engenhos de aciicar em Minas Gerais.

Alvarad de 20 de margo de 1720, proibindo letras impressas
no Brasil. :

Ordem Régia de 19 de fevereiro de 1724, determinando que
as promocdes de alferes para cima féssem feitas por el-Rei, nio
podendo aproveitar as mesmas gos filhos do Brasil. -

Aviso de 14 de setembro de 1725, ordenando ndo se introdu-
zir na Capitania do Rio de Janeiro o sabdo. O povo acabou fabri-
cando. Ver, adiante, a ordem proibindo ésse fabrico.

Aviso Régio de 27 de janeiro de 1726, estabelecendo inigiias
restricbes aos mesticos, que ndo podiam -ocupar cargos publicos ou
casar com brancas. g .
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Ordem Régia de 10 de janeiro de 1727, determinando que a
justica ndo executasse particulares duran’e a cobtanga do impésto
dos quintos, feita pelo govérno.

Carta Régia de 27 de abril de 1727, proibindo a continuagao
de aberturas de estradas para Minas Gerais e Mato Grosso.!

Carta Régia de 30 de abril de 1727, proibindo estradas novas
para Sdo Paulo e Minas Gerais.

Carta Régia de 10 de janeiro de 1730, proibindo a navegacao
no rio Tocantins e abertura de estradas no Maranh3o.

Carta Régia de 26 de abril de 1730, proibindo correio por
terra, no Brasil.

Carta Régia de 18 de agbsto de 1730, determinando que néo
se facam descobertas de novas minas, sem licenca do rei.

Carta Régia de 15 de setembro de 1730, proibindo estradas
novas para Sdo Paulo e Minas Gerais.

Aviso do Conselho Ultramarino de 26 de outubro de 1733,
proibindo nova estrada para Goiés.

Ordem Régia de 27 de margo de 1734, prozbmdo os magis-
trados se casarem no Brasil.

Carta Régia de 3 de janeiro de 1735, ordenando que todo o
diamante encontrado com mais de 24 quilates passava a pertencer
a Corda de Portugal.

Carta Régia de 20 de marco de 1736, proibindo que viessem,
procedentes das ilhas, mais de cinco navios por ano.

Tratado de 13 de janeiro de 1750, mandando fechar a nave-
gacdo do rio Amazonas.

HBando de 31 de Julho de 1751, mandando expulsar os ourives
de Minas.

Carta Régia de 18 de junho de 1761, proibindo a entrada e
saida de mulas e machos, mandando-os até matar, no caso de infra-
¢do, atendendo ao prejuizo que tinham os criadores de cavalos, em
Portugal . ,

Carta Régia de 30 de junho de 1766, proibindo em todo o
Brasil o oficio de ourives.

Alvara de 5 de fevereiro de 1767, proibindo a fabricacdo de
sabdo no Brasil.

Carta Régia de 19 de junho de 1771 proibindo o fabrico de
agucar no Maranhso.
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Bando do Governador de Minas Gerais de 4 de julho de 1775,
mandando acabar com as fébricas de chapéus e tecidos de algodido
em Minas Gerais.

Ordem Régia de 5 de julho de 1776, proibindo a entrada, mes-
mo em arribada, a qualquer navio americano, uma vez que deviam
ser-lhes negados todo e qualquer socérro.

Lei de 1.° de outubro de 1777, ordenando que todo portugués
que possuisse determinada fortuna fésse embarcado para Portugal.

Alvara de 3 de janeiro de 1785, proibindo a venda de qualquer
espécie de navio para o Brasil.

. Alvarid de 5 de janeiro de 1785, mandando acabar com tédas
as fabricas do Brasil, uma das maiores injusticas praticadas pelo go-
vérno portugués.

Alvara de 16 de dezembro de 1794, proibindo a remessa de Ii-
vros e papéis para o Brasil, o que importava no deséjo de manter o
povo brasileiro na maior ignorancia.

Ordem Régia de 5 de junho de 1802, proibindo que os gover-
nadores recebessem, no Brasil, em audiéncia, pessoas que nao esti-
vessem vestidas com roupas fabricadas com tecidos importados de
Portugal. i

Aviso de 18 de junho de 1800, ao capitdo general de Minas
Gerais, repreendendo a Camara Municipal de Tamanduas, por ter
instituido uma escola primdria.

Sé o fato do govérno portugués ter conservado fechados os por-
tos do Brasil, desde o seu achamento em 1500 por Cabral até 1808,
isolando-o do resto do mundo, é fato que s pode existir nas rela-
¢Oes entre metrépole e colonia, visto que desde a mais remota An-
tigiiidade as nagbes sempre mantiveram entre si relagdoes comer-
ciais, a principio por meio de trocas de produtos e mais tarde com
a circulacdo de moedas, bem como aliangas ofensvias e defensivas
no caso de guerras.

A tltima hora, desesperadamente, os “revisores” recorrem a
mais um novo argumento pueril, tentando provar nao ter sido o
Brasil colonia de Portugal.

Tal aberracdo consiste em dizer que, durante o longo tempo
em que o nosso pais esteve sob o dominio de Portugal, os nascidos
no Brasil ndo eram brasileiros mas sim portuguéses, nao tendo ha-
vido a menor distin¢gdo entre “os portuguéses do Brasil e os por-
tuguéses da metrépole”.

Para provarmos a fragilidade désse argumento, nao temos ne-

s

cessidade de dar tratos a imaginacao, pois que neste prdprio artigo
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estdo transcritas algumas ordens régias que evidenciam a manifes-
ta distingdo que o govérno portugués sempre féz entre brasileiros
e portuguéses. Vamos repeti-las: ordem régia de 19 de fevereiro
de 1724, determinando que as promogoes de alferes para cima
fossem feitas pelo rei, ndo podendo ser aproveitados os filhos do
Brasil; aviso régio de 27 de janeiro de 1726, estabelecendo restri-
¢des aos mesticos do Brasil que ndo podiam ocupar cargos pablicos
nem casar com brancas; ordem régia de 27 de marco de 1734, proi-
bindo os magistrados de se casarem no Brasil. Intimeras ordens
régias.semelhante~ a essas, sdo encontradas nas ordenacdes do reino.
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